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O Prefeito do Municipio de Pirangi, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1° A Administração Pública Municipai. atendendo a necessidade do
serviço público. podera atribuir a servidores ou a grupos de servidores organizados em
comissões de trabalho. responsabilidades. funções ou tarefas administrativa relevantes.
com a concessão de gratiflcação em exercicio de atividades especiais.

I - individualmente ou em comissão. para elaborar trabalho relevante. tecnico
ou cientifico. que não constitua atribuições rotineiras do emprego que ocupa;

ll - Para desempenho de atribuições de auxiliar ou membro de concurso
público. de sindicância ou processo disciplinar, comissão de quaiificaçao e avaliação ou
comissão de monitoramento e avaliação para fomializar parcerias com organizações
sociais de saúde e organizações sociais;

art. 2°. Ao servidor designado para participar tle orgão de deliberação ou
aquele que participar como membro ou auxiiiar de comissão será concedido gratificação.
equivalente a:

a) 15% (quinze por cento) da referencia do vencimento respectivo de sua
função ou cargo para aquele que participar de até 2 [duas] comissões de
concurso púbiico. de sindicância ou processo disciplinar;

b) 25% (vinte e cinco por cento) da referencia do vencimento respectivo de
sua função ou cargo para aquele que participar entre 3 (tres) e 4 (quatro)
comissões de concurso público. de sindicância ou processo disciplinar;

c] 4lIl°r5 (quarenta por cento) da referencia do vencimento respectivo de sua
função ou cargo para aquele de participar de mais de 5 (cinco) comissões
de concurso público. de sindicância ou processo disciplinar. erou;

d) 30% (trinta por cento) da referencia do vencimento respectivo de sua
função ou cargo para aquele que participar de comissao para elaborar
trabalho relevante. tecnico ou cientifico. ou ainda. de comissão de
quaiificação e avaliação ou de monitoramento e avaliação para fom1alizar
parcerias com organizações sociais e de saúde.

§ 1°. A solicitação de que trata o caput deverá ser devidamente instruída com
justificativa da concessão da gratificação. definindo a importancia e a necessidade do
trabalho a ser desenvolvido.
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Ç- 2°. Nos casos em que a delegação for feita a mais de D1 (um) servidor. está
implicará na constituição de Comissão de Trabalho composta por. no maximo. D5 (cinco)
membros nos casos do Inciso I e. D3 (très) membros nos casos do Inciso ll. dependendo
da complexidade das tarefas. sob a presidência de um deles.

§ 3°. Fica vetado acumulo de concessão das gratificações de que tratam
alíneas "a". 'b' e "c". pem1itindo que quaisquer delas possam ser atribuídas
cumulativamente com a especificada na Alínea "d".

§ 4°. A concessão das gratificações concedidas com base na presente iei não
impede a outorga de gratificação de função. mas impossibilita quando jã perceber a
gratificação da comissão de controle interno.

§ 5°. Em qualquer hipótese. o ato de constituição de Comissão de Trabalho
devera ser instruído com:

I - Justificativa da constituição da Comissão. definindo a sua importãncia
erou necessidade. e;

Il - .tustificativa da sua composição. indicando'o mento. a capacidade e a
competencia de cada um dos seus componentes para a boa consecução dos trabalhos.

Art. 3°. C prazo de duração da Comissão de Trabalho será expressamente
detemiinado no ato da sua concessão e não podera ultrapassar D1 (um) ano. com
exceção das comissões de concurso público ou de processo seletivo o quai serã
limitado ã data da homologação do resp-etivo certame e. no caso das comissão de
monitoramento e avaliação que perdurará enquanto pemianeoer a parceria.

Art. 4°. As comissões de trabalho devera se reunir quinzenalmente. confomie
calendario previamente determinado pela sua presidência. e de cada uma das reuniões
sera lavrada competente ata:

I - Os membros presentes;

Il - Os assuntos discutidos;

Ill -As analises ou propostas apresentadas. e seus respectivos proponentes.
E;

lv - As deliberações reaiizadas. com indicação dos votos de cada um dos
presentes. se houver.

§ 1°. C Presidente de cada Comissão encaminhará ate o dia 15 de cada mes
a Divisão de Recursos Humanos frequencia da participação de seus membros para
efeitos de pagamento da gratificação.

§ 2°. C Prefeito Municipal, ou quem o mesmo incumbir a missão. podera
solicitar para exame as atas acima referidas. assim como decidir pela destituição das
comissões em funcionamento. / .
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Art. 5°. As comissões para elaborar trabalho reievante. tecnico ou cientilico.
ao ainda. de comissão de qualificação e avaiiação ou de monitoramento e avaliação
para fonnalização parcerias com organizações sociais. deverão produzir relatorios
mensais do trabalho realizado. além de um relatorio final. na sua conclusão. do qual
constará um resumo completo de todas as atividades desenvolvidas e das conclusões e
deliberações tomadas.

Art. 5°. Os relatórios mensais previsto no artigo anterior desta serao
obrigatoriamente remetido copia ao departamento a que o assunto esteja ligado e ao
respectivo Conselho Municipal competente.

Art. ?°. A gratificação de que trata esta Lei será paga mensalmente ao
servidor enquanto perdurar a atribuição

§ 1°. Us ocupantes de cargos em comissão. se necessário. poderão ser
designados somente em t§l1(uma) comissão.

§ 2°. Será vedada a designação de qualquer servidor para compor
simultaneamente a comissão de sindicância e processo e administrativo sobre o mesmo
fato e servidor. Tambem e vedado integrar simultaneamente a comissão de seleção e a
comissão de monitoramento e avaliação.

§ 3°. Não fara jus ao recebimento da gratilicação qualquer servidor no
periodo correspondente as ferias. qualquer tipo de afastamento ou ausencia injustificada
das reuniões mencionadas no artigo 4° desta Lei. '

§ 4°. Fica expressamente vedada a remuneração de horas extraordinárias de
trabalho eventualmente decorrentes das atividades das comissões de trabalho.

Art. 3°. Encerrados os trabalhos das comissões em funcionamento deverá
apresentar os respectivos reiatõrios no prazo de até (15) dias úteis. justificando. quando
for o caso. a necessidade de sua continuidade. porém caso lei especifica fixe outro
prazo este prevalecerá.

oArt. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei complementar
correrão pela dotação orçamentária propna. suplementada se necessário.

Art. 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Pirangi. U4 de abnt de 2019.
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Mensagem do Senhor Prefeito Municipal

Senhgr Presidente:

Submete ã elevada apreciação dessa Egrégia Cámara Municipal a presente
proposição. que tem por “IIIISTITUI GRATIFICAÇÓE5_ DE EXERCICIO DE
AHWDADES ESPECIAIS NO ÃMBITODA AIJIHIIIIISTRAÇAO MUNICIPAL. E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Atendendo reivindicação do funcionalismo que se veem assoberbados de
tarefas que não constitui atribuições rotineiras do emprego que ocupa. cujo
reconhecimento devido a importância de sua execução tem que ser reconhecida pelo
Executivo e Legislativo Municipal.

Cl objetivo e atrair e reter profissionais comprometidos com interesse e
eficiëncia do serviço púbtico compativeis com a natureza necessária. destacando o
crescente grau de complexidade e responsabilidades dos encargos, instituindo um
serviço público modemo. profissionalizado. responsável. eticiente e democrático.

Por fim. infomramos que o chefe do executivo municipal designarâ os
servidores atraves de portaria municipal. sendo que. os referidos so farão jus á
gratificação se comprovadamente desempenharam funções para a qual forem
designados. sem prejuizo nas atribuições para as quais originalmente se trabilitaram.

Assim. por tratar-se de medida que pemritira melhoria da remuneração dos
servidores encarregados de tarefas extras. solicita a especial fineza dos Senhores
Vereadores no sentido de ser o incluso projeto examinado e votados em carater de
URGÊNCIA, em sessão extraordinária.

Prefeitura Municipal de Pirangi. G4 de abril de 2019.
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